
Collor 	 9mexivel 
das dívidas externas dos EstadoS e 

"gunicípios em 25% do valor devi-
o, permitindo, portanto, uma rola-

crgem de 75% dos juros e' 
g—amortizações. 

Para 1991, o projeto de LDO 
""- original prevê uma rolagem zero, 
-)ou seja, os governos estaduais e as 

prefeituras terão de bancar o paga-
Cr. mento de toda a dívida externa a 

Vários governadores e prefei- 
tos, contudo, têm protestado contra 
a rolagem zero, ou através das lide- 

dos seus partidos no Cori-
==gresso ou dirigindo-se diretamente 
Cr'at o Presidenta. da República. Eles 
g:Zralegam que assim como o Governo 
(:Federal não está tendo condições 
ide honrar os seus compromissos eXí 

ternos, os governos locais também 
Lijnão têm. 

4

C3  Para o Governo Federal contu 
), a manutenção da rolagem zero 
a LDO, com relação à dívida ex-

<4erna dos Estados e Municípios, é imprescindível  para a garantia das 
netas de controle do déficit públi- 

co, necessária tmbém ao controle 
" 3da inflação. 

O presidente Fernando Collor 
pediu aos líderes do governo no 
Congresso Renan Calheiros, na 
Câmara, e José Ignácio, no Senado, 
que busquem um entendimento 
com as bancadas que apóiam o go-
verno no sentido de aprovar, sem 
mutilaçõeS, e mantendo da melhor 
forma possível o conteúdo do texto 
original, o projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) para 
1991. 

O projeto deverá ser votado na 
terça ou quarta-feira da próxima 
semana, em sessão especial que se-
rá convocada pelo presidente do 
Congresso, senador Nelson Carnei-
ro, reunindo as duas casas (Câma-
ra e Senado). 

O projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias já passou pela co-
missão mista de Orçamento, onde 
recebeu diversas emendas, a maior 
parte delas, tentando alterai- o pon-
to considerado pelo governo como o 
mais importante do texto original 
e que trata da questão do refinan-
ciamento da dívida externa para 
Estados e Municípios. 

Para este ano, o governo fixou o 
limite de pagamento obrigatório 


